Comarca da Capital - 35ª Vara Cível

Juíza: Ione Pernes
Processo: 0385910-31.2011.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 37ª VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0385910-31.2011.8.19.0001 Ação: INDENIZAÇÃO (SUMÁRIO) Autor: NETANEL MOSHE TZIPPEL Réu: TAM LINHAS AÉREAS S/A SENTENÇA Vistos etc. NETANEL MOSHE TZIPPEL propôs Ação de Preceito Cominatório c/c Indenização em face de TAM LINHAS AÉREAS S/A, alegando que adquiriu passagens aéreas da suplicada para viajar no dia 12/06/11, partindo da cidade do Rio de Janeiro para Tel Aviv, com conexão em São Paulo, e retorno Tel Aviv - São Paulo - Rio de janeiro, no dia 25/06/11. Ocorre que, em seu retorno, no trecho São Paulo - Rio de Janeiro, uma de suas malas extraviou-se. Aduz, também, que na bagagem constavam roupas, sapatos, livros religiosos, brinquedos e bolsas, num total de R$10.441,23. Requer, assim, como antecipação da tutela, que a suplicada seja obrigada a entregar a bagagem, e, a final a devolução da mala, e, ou, na impossibilidade de cumprimento da obrigação, que esta seja convertida em perdas e danos com o pagamento dos prejuízos, no valor de R$10.441,23, e danos morais. Junta os documentos de fls. 11/19; 30/32. Indeferida a antecipação da tutela, às fls. 37. Citada, a ré contesta o pedido, alegando que o transporte aéreo doméstico é regido pelas normas do Código Brasileiro da Aeronáutica. Aduz, também, que ao despachar a bagagem dos passageiros observa rigorosamente as normas de segurança, e, na hipótese de extravio, o passageiro é orientado a elaborar uma Reclamação Formal. Acrescenta que extravio de bagagem não é passível de qualquer indenização. Ressalta que não podem ser transportados nas malas objetos frágeis e de grande valor, como joias, perfumes, notebook etc, sendo que o autor descumpriu essa regra, tendo despachado como bagagem comum bem frágil e de grande valor. Alega, também, que o autor não comprovou quais os bens que se encontravam dentro de sua bagagem, e que, na impossibilidade de averiguação desses itens, a lei nº 7565/86 (Código Brasileiro da Aeronáutica) estabelece um valor presumido no art. 262, qual seja, o de 3 OTN's por quilo. Impugna, ainda, a existência de danos morais. Junta os documentos de fls. 68/74. Audiência de Conciliação, transformada em Audiência de Instrução e Julgamento, com alegações finais orais das partes, às fls. 75/76. É o relatório Passo a decidir: Trata-se, na espécie, de Ação de Indenização. Restou incontroverso das provas dos autos, que o autor viajou em aeronave de propriedade da ré, de Tel Aviv para o Rio de Janeiro, com escala em São Paulo. Inconteste, ainda, que no trecho São Paulo - Rio de Janeiro o autor teve uma de suas malas extraviada, contendo roupas e objetos pessoais da parte. A ré contesta o pedido, reconhecendo a perda da bagagem do autor, a qual lhe fora confiada. Já, de início, cumpre aduzir que a responsabilidade da ré é objetiva, já que concessionária de serviços públicos (art. 37, § 6º, C.F. e 14, C.D.C.), valendo ressaltar que o art. 734, C.C., igualmente, estipula que o transportador responde objetivamente pelo extravio da bagagem. Acrescente-se que não deve haver limite para indenização das companhias aéreas, da mesma forma que inexiste limitação para a responsabilidade do Estado, a quem as transportadoras foram equiparadas pelo art. 37, § 6º, C.F. Infere-se, assim, que o art. 269 do Código Brasileiro da Aeronáutica foi implicitamente revogado pelo dispositivo Constitucional. Ademais, importa, também, mencionar que, com o advento do Código de Defesa do Consumidor, mais uma vez consolidou-se o entendimento de que ficou afastada a limitação da indenização, derrogando todos os dispositivos legais ou contratuais anteriores que colidissem com esse princípio, dentre eles os artigos do Código Brasileiro da Aeronáutica. Do exposto, deve a ré indenizar integralmente os prejuízos sofridos pelo autor. Assim, em relação aos danos materiais, face à razoabilidade dos valores estimados pelo autor na exordial, já que este pleiteia como principal pedido a devolução de sua mala extraviada, e, somente sucessivamente é que requer que a ré lhe pague a quantia de R$10.441,23, procede a pretensão. Pleiteia, ainda, o autor, indenização por danos morais. Merece acolhida o pedido. Com certeza, que o extravio da bagagem causou constrangimentos, transtornos e aborrecimentos para o autor, que se configuram em danos morais. Comprovados o ato ilícito, os danos e o nexo de causalidade, resta estimar o ´quantum´ indenizatório. Para o arbitramento do dano moral deve-se levar em consideração os efeitos da lesão na pessoa do lesado, tendo como parâmetros os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Fixo, assim, a indenização, em R$5.000,00. Isto posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, e condeno a ré a pagar ao autor a quantia de R$10.441,23, corrigida monetariamente a partir da distribuição da ação, e acrescida de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, como indenização por danos materiais, e ainda, a pagar a quantia de R$5.000,00, corrigida monetariamente a partir da data da sentença, e com juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, como indenização por danos morais. Condeno, ainda, a ré, em custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre os valores das condenações. P. R. I. Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2012. IONE PERNES JUÍZA DE DIREITO.
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